
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 897275 - SC (2024/0080899-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUCAS DE SOUZA QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA 
SUSPEITA EXIGIDA PELO ART. 244 DO CPP. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de 
mandado judicial, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime.

3. No caso, a justa causa para a medida se encontra demonstrada, pois 
os policiais "faziam operação em frente ao respectivo posto quando 
abordaram um veículo GM/Astra, cuja condutora não possuía carteira 
nacional de habilitação." Também consta que os agentes "perceberam o 
nervosismo dos ocupantes, os quais aparentemente queriam ser liberados 
rapidamente, e logo sentiram forte odor de maconha vindo do automóvel", 
assim, diante das fundadas razões, abriram o porta-malas e encontraram os 
entorpecentes.

4. A análise do contexto fático assentado no acórdão não evidencia 
manifesta ilegalidade da busca veicular, pois os policiais não teriam agido a 
partir de parâmetros meramente subjetivos, mas de elementos concretos que 
evidenciaram  fundadas razões para a medida. Destarte, inexiste qualquer 
violação na abordagem realizada pela polícia, pois a busca foi exercida nos 
limites da atuação policial ostensiva e preventiva. 

5. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 897275 - SC (2024/0080899-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUCAS DE SOUZA QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA 
SUSPEITA EXIGIDA PELO ART. 244 DO CPP. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de 
mandado judicial, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime.

3. No caso, a justa causa para a medida se encontra demonstrada, pois 
os policiais "faziam operação em frente ao respectivo posto quando 
abordaram um veículo GM/Astra, cuja condutora não possuía carteira 
nacional de habilitação." Também consta que os agentes "perceberam o 
nervosismo dos ocupantes, os quais aparentemente queriam ser liberados 
rapidamente, e logo sentiram forte odor de maconha vindo do automóvel", 
assim, diante das fundadas razões, abriram o porta-malas e encontraram os 
entorpecentes.

4. A análise do contexto fático assentado no acórdão não evidencia 
manifesta ilegalidade da busca veicular, pois os policiais não teriam agido a 
partir de parâmetros meramente subjetivos, mas de elementos concretos que 
evidenciaram  fundadas razões para a medida. Destarte, inexiste qualquer 
violação na abordagem realizada pela polícia, pois a busca foi exercida nos 
limites da atuação policial ostensiva e preventiva. 

5. Agravo regimental desprovido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Lucas de Souza 

Queiroz contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, ressaltando a ilicitude das provas obtidas mediante busca pessoal/veicular desprovida de 

justa causa, bem como das provas derivadas.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, ressaltando a 

ilicitude das provas obtidas mediante busca pessoal/veicular desprovida de justa causa, 

bem como das provas derivadas.

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, quanto à realização de busca 

pessoal, o próprio § 2º do art. 240 do CPP consagra que é necessária a presença de 

fundada suspeita para que seja autorizada a medida invasiva, padecendo de razoabilidade 

e de concretude a abordagem de indivíduo tão somente por ser conhecido pelo prévio 

envolvimento delitivo e pelo subjetivo argumento de estar em "atitude suspeita".

Se não for amparada pela legislação a revista pessoal, que foi realizada apenas 

com base em parâmetros subjetivos dos agentes policiais, sem a indicação de dado 

concreto sobre a existência de justa causa para autorizar a medida invasiva, vislumbra-se 

a ilicitude da prova, e das dela decorrentes, nos termos do art. 157, § 1º, do CPP.

Como consta na decisão agravada, as instâncias ordinárias entenderam como 
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válida a abordagem policial por existir fundadas razões, pois os policiais "faziam 

operação em frente ao respectivo posto quando abordaram um veículo GM/Astra, cuja 

condutora, identificada como Gislaine de Souza Lima, não possuía carteira nacional de 

habilitação." e "Perceberam o nervosismo dos ocupantes, os quais aparentemente queriam 

ser liberados rapidamente, e logo sentiram forte odor de maconha vindo do automóvel.", 

assim, diante das fundadas razões, "Abriram o porta-malas e encontraram caixas 

contendo o respectivo entorpecente."

A análise do contexto fático assentado no acórdão não evidencia manifesta 

ilegalidade da busca pessoal e veicular, pois os policiais não teriam agido a partir de 

parâmetros meramente subjetivos, mas de elementos concretos aptos a evidenciar justa 

causa para a medida invasiva.

Destarte, inexiste qualquer violação na abordagem realizada pela polícia, pois 

a busca foi exercida nos limites da atuação policial ostensiva e preventiva.

Nesse sentido, menciono:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL/VEICULAR. PROCEDIMENTO DE ROTINA E FISCALIZAÇÃO EM 
RODOVIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. NULIDADE NÃO CONFIGURAD A. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de habitação, 
equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo 
suficiente a presença de fundada suspeita de crime (AgRg no RHC n. 180.748/SP, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023)

2. No caso, o paciente foi abordado durante uma fiscalização de rotina promovida por 
policiais com o intuito de averiguar a ocorrência de infração administrativa de trânsito (o 
veículo possuía película no vidro que impedia a visualização dos passageiros), o que 
justificou a ação policial. Após ordem de parada, percebeu-se no interior do veículo fardos 
característicos para embalar drogas, bem como forte odor de maconha, o que justificou a 
busca veicular/pessoal. Na abordagem foram apreendidos 25kg de maconha e 1kg de crack.

3. Assim, inexiste ilegalidade na abordagem realizada pela polícia, pois a busca 
pessoal/veicular foi exercida dentre dos limites da atuação policial ostensiva e preventiva.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 885.796/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0080899-3 HC 897.275 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50000664220238240066  50002145320238240066  50002977320238240000  
50034756020228240066  50189770920238240000  50234835920238240022  
50235855020238240000  50532960320238240000

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : LUCAS DE SOUZA QUEIROZ (PRESO)
CORRÉU : GISLAINE DE SOUZA LIMA 
CORRÉU : BARBARA PIROCELLI RIBEIRO 
CORRÉU : JHENIFER ARIANA SILVEIRA 
CORRÉU : GHENIFFE CRISTINA SOARES DE MELO XAVIER 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DE SOUZA QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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